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1 — Boa Vista e seu contexto 


Boa Vista, em comparação com outras capitais brasileiras, apresenta dimensões modestas. 
Contudo, sua função como ex-capital de Território Federal e atual capital do estado de Roraima, confere- 
lhe uma elevada importância como centro das funções administrativas para toda uma ampla hinterlândia 
que é a fronteira mais setentrional do Brasil, e que depende dela quase que exclusivamente (BARROS, 
1995:48). 

O município localiza-se no centro-leste do Estado de Roraima e sua sede está assentada nos 
campos do rio Branco. A primazia de Boa Vista realizou-se pelo seu papel de símbolo da vontade do 
poder central no extremo Norte do Brasil. Como uma cidade que recebe migrantes de todo o país, das 
cidades do interior do Estado, de indivíduos provenientes de países como a Venezuela e a Guiana, além 
de receber indígenas das várias etnias que habitam a região, apresenta um caráter nacional e 
internacional, o que dificilmente possibilita a identificação de um perfil regional dominante (BARROS, 
1995:149). 

A cidade tem na sua localização um de seus maiores potenciais, tanto no aspecto geopolítico 
estratégico como, sobretudo, no econômico”. 

Das capitais brasileiras, Boa Vista teve no período compreendido entre 1980 — 1991 o maior 
crescimento populacional, atingindo um crescimento de 10,22%, enquanto a média brasileira ficou em 
1,9% e a do estado de Roraima em 9,1%. Entre 1991 e 2000, o crescimento populacional dessa cidade 
alcançou uma taxa média geométrica de crescimento anual de 4,60%. 

De acordo com o Censo Demográfico de Roraima (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
2000), residiam em Boa Vista 200.383 habitantes, e segundo estimativa do mesmo órgão em 2004, a 
população já totaliza 236.319 pessoas. Buscando comparações, a cidade em 1980 era habitada por 
apenas 51.662 pessoas, e, em 1991, por 122.600 pessoas (IBGE: 1980 e 1991), demonstrando um 
acelerado crescimento demográfico e, consequentemente, espacial (Anexo 1). 

Essa explosão demográfica, cujos principais impulsionadores são o crescimento vegetativo, o 
êxodo rural e, principalmente a migração, vem provocando um intenso processo de aceleração na 
ocupação do solo. Uma consideração importante é a distribuição da população nesse solo, que se 


diferencia de acordo com as zonas da cidade. As zonas Oeste e Sul comportam 83% da população total 





' - Boa Vista está numa posição geográfica privilegiada, localizando-se às margens da BR 174, 
importante via de acesso econômico que liga Manaus ao Caribe venezuelano, como também mantêm 
relações com cidades localizadas nas fronteiras da Venezuela e da Guiana com o Brasil. 


da cidade, o centro comporta apenas 30%, a zona Norte 10,80% e a Leste 2,4%, segundo o Censo 
Demográfico de Roraima de 2000. 

Nessa configuração, a maior parte da população, que vive nas zonas Oeste e Sul, é moradora de 
bairros, que tiveram sua formação inicial a partir de 1992, quando as políticas do Governo Estadual 
voltaram-se para promover o assentamento de famílias na área citada. Doadas pelo poder público, os 
moradores dessas casas alegam ser essa a razão maior de sua permanência nesses bairros. Uma 
característica comum é a marcante presença de população migrante, formando um total de 86,11% dos 
moradores, segundo BEZERRA (2001:29). 

A realidade sócio-econômica de Boa Vista pode então ser mapeada pelas ocupações distintas do 
solo: os bairros periféricos nas zonas Oeste e Sul, ora legalizados pelo poder público, ora ocupado 
também pelas invasões dos terrenos “desocupados”, têm valorização inferior quando comparados a 
outros pontos da cidade. Nessas áreas, residem então a população assentada, bem como aquela que 
realizou a ocupação por invasões, mas, de qualquer forma, predomina nela pessoas de baixo poder 
aquisitivo. 

As zonas Leste e Oeste possuem uma outra configuração. Nelas se implantaram conjuntos 
habitacionais, voltados para pessoas de um poder aquisitivo maior, formados principalmente por 
funcionários públicos do Território e do novo Estado e alguns comerciantes que passam a ocupar essas 
áreas. Seguindo essa mesma política, no final da década de 90, criaram-se loteamentos que se tornaram 
áreas residenciais de alto poder mercadológico, devido ao valor do solo. 

Em uma cidade onde o principal empregador é o governo, com poucas indústrias de pequeno 
porte e um comércio incipiente, nota-se que os problemas ambientais urbanos são causados, sobretudo 
pela especulação imobiliária, mesmo que os ocupantes tenham diferente poder aquisitivo e 
consequentemente formas diferentes de produzir esse espaço e que estejam assentados em áreas 
distintas. Os impactos ambientais estão definidos pela sua abrangência espacial e suas peculiaridades 
em função do grupo ocupante. 

Supõe-se que, nessas áreas, a percepção do meio ambiente seja distinta, condizente com as 
diferentes necessidades dos grupos que as ocupam. As camadas menos privilegiadas preocupam-se em 
satisfazer suas necessidades mínimas, relativas à sobrevivência, enquanto os grupos dos poderosos, 
não tendo de se ocupar propriamente com a sobrevivência, preocupam-se com a expansão de seu 
capital. 

Assim sendo, na cidade de Boa Vista, a produção do espaço e os impactos ambientais se 
definem por máximas adversas e a conscientização sobre o meio ambiente segue interesses diversos, tal 


como a distinção proposta entre ecologismo dos pobres e dos ricos, como se pode verificar: 


(...) o “ecologismo dos pobres”, além de distinguir-se pelos seus objetivos (luta pela 
sobrevivência), dos valores pós-materialistas (qualidade de vida) dos ricos, propõe objetivos 
produtivos e sociais alternativos, onde toda luta pela equidade e pela justiça se trava a partir de 


princípios de diversidade e diferença, de identidade e autonomia, e não das transações e 


compensações estabelecidas pelas regras de valorização, negociação, complementação e 


distribuição da globalização econômico-ecológica (LEFF, 2001:69) 


Dessa forma, parece correto dizer, que a sociedade boavistense inserida nesse meio ambiente 
passa a perceber os valores ambientais somente quando os impactos se fazem ostensivamente através 
dos prejuízos presentes nos dois lados, tanto dos pobres quanto dos ricos. Isso corrobora as idéias 
desse autor que, ao refletir sobre a ética, argumenta que “[elste pensamento crítico” surge “como 
resposta ao impacto da sociedade industrial e ao império da razão tecnológica sobre os valores morais e 
os sentidos existenciais que fundamentam a qualidade da vida humana” (LEFF, 2001:87). Decorrente de 
uma ética, esse pensamento crítico na percepção do meio ambiente é então uma consequência do 
desenvolvimento do capitalismo. 

Ainda que de forma incipiente no que tange às efetivas relações de produção e outros 
mecanismos do sistema, no caso em questão, os impactos ambientais já se percebem e estimulam a 
reflexão sobre a plausível reintegração responsável da natureza na economia global quando ela se dá 
conta de alguns dos problemas urbanos que a invadem. Mais uma vez o autor repõe a questão ao alertar 
para problemas os quais, muitos deles, se percebem naquele ambiente. Alguns exemplos são: “(...) o 
desmatamento, (...) a erosão dos solos, (...) a contaminação química da atmosfera, dos solos e dos 
recursos hídricos, a produção e a disposição de resíduos tóxicos e lixo radiativo (...)” (LEFF, 2001:89). 


Alguns desses impactos surgem devido 


(...) à imposição de modelos tecnológicos e projetos de colonização que provocaram migração, 
assentamentos precários, desemprego e desnutrição; condições de amontoamento e uma vida 
insalubre e indigna; o desarraigamento das comunidades de seus espaços étnicos, a destruição 
de suas identidades culturais e o abandono de praticas tradicionais de uso dos recursos (LEFF, 
2001:89-90). 


Para alargar a reflexão sobre impactos ambientais urbanos em Boa Vista, buscamos um 
esclarecimento sobre riscos ambientais, de como eles existem naturalmente e são intensificados pela 
ação humana. Num primeiro momento, o autor diz que as sociedades humanas manifestam sua 


capacidade para: 


a) aumentar la potencialidad destructiva de um hecho natural modificando sus parâmetros; b) 
convertir um fenómeno de escasa agresividad em agente catastrófico, realizando actividades 


difícilmente compatibles con esté; c) crear sus propios riesgos (GARCÍA-TORNEL, 2001:87-88). 


Num segundo momento o autor considera que, as duas primeiras situações são consideradas 
como riscos induzidos e a terceira se considera risco tecnológico, tomando como determinantes dos três 


a ação antrópica. 


Para a realidade de Boa Vista, os impactos ambientais poderiam ser consideradas como riscos 
induzidos por uma sociedade que não dá a devida importância à natureza. A falta de consciência induz 
riscos. Esse comportamento gera impactos até então inexistentes como a diminuição no abastecimento 
de água potável causada pela contaminação dos recursos hídricos. 

Poderíamos analisar essa questão, considerando-a como prática econômica inserida nos 


paradigmas do sistema econômico doméstico-pastoril e da era pós-moderna, da seguinte forma: 


Em 1966, o economista Kenneth Boulding, apoiado nas noções de externalidade e de 
interdependência, distinguiu entre a economia “cowboy” e a economia “astronauta.” O cowboy 
explora os recursos sem se preocupar com as conseguências e se desloca para um novo 
território, quando os recursos do velho território estiverem esgotados. Já o astronauta reconhece 
que, assim como uma nave espacial, a Terra não goza de recursos ou de jazidas ilimitadas. Os 
viajantes, que somos todos nós, precisam encontrar seu lugar no ciclo ecológico global (LE 
PRESTE, 2000:45). 


2-— A problemática ambiental em Boa Vista 


A questão da natureza coloca-se de forma bastante complexa quando se refere à realidade urbana 
de Boa Vista, formada socialmente por indivíduos provenientes de diferentes regiões brasileiras e 
estrangeiras, trazendo, por isso, percepções de mundo e valores diferenciados. 

Ao partir para uma discussão sobre as condições de um sítio urbano após impactos ambientais, 
causados por grupos humanos que buscavam o local como alternativa de sobrevivência mínima, 
centrada na busca por moradia”, além dos grupos que se orientavam por imperativos outros, como o da 
especulação imobiliária, deve-se levar sempre em conta as diversidades na constituição dessa mesma 
sociedade. 

Em Boa Vista, a composição social multifacetada traduz-se em termos das diferentes classes 
sociais em tensão, seja pela diferença substancial de poder aquisitivo, instrução escolar e valores de 
cidadania. Tais diferenças, é preciso considerar, são determinantes no estabelecimento das relações que 
esses grupos criam com o meio em que se inserem. Dependendo do grupo em foco, os valores 
simbólicos são outros e orientam assim o modo diferenciado sob o qual compreende a natureza e seu 
funcionamento. O que precisa ser reiterado é que as diferenças sociais e culturais geram demandas 
sociais específicas que refletem os valores que orientam as formas diferenciadas de apropriação e 
utilização dos recursos ambientais. 

Não seria inoportuno relembrar a distinção feita por Le Preste entre a economia cowboy e a 


astronauta, em que a segunda se pauta por ações responsáveis em relação à primeira, e que aqui 





? Ao refletir sobre moradia, considera-se que: “De pronto pode-se dizer que quem não tem renda não 
exerce a cidadania na cidade, pois não pode pagar por seu abrigo, seja alugando-o, seja adquirindo-o” 
(RIBEIRO, 2003: 409). 


parece sinalizar que o modo de tratamento do espaço na cidade de Boa Vista está mais próximo da 
economia cowboy. Tanto o caboclo, o índio, o cidadão urbano das pequenas cidades brasileiras quanto 
os oriundos das grandes metrópoles, todos esses grupos heterogêneos que compõem a cidade não têm, 
de forma geral, demonstrado uma consciência e uma ética no tratamento da natureza, o que se 
comprova pelas ações impactantes sobre o meio ambiente. 


Dessa maneira, a consideração sobre ética ambiental encontra significado ao se afirmar que ela 


(...) propõe um sistema de valores associado a uma racionalidade produtiva alternativa, a novos 
potenciais de desenvolvimento e a uma diversidade de estilos culturais de vida. Isto supõe a 
necessidade de ver como os princípios éticos de uma racionalidade ambiental se opõem e 
amalgamam com outros sistemas de valores: como se traduzem os valores ambientais em novos 
comportamentos e sentidos dos agentes econômicos e dos atores sociais. Trata-se de ver os 
princípios éticos do ambientalismo como sistemas que regem a moral individual e os direitos 
coletivos, sua instrumentação em práticas de produção, distribuição e consumo, e em novas 


formas de apropriação e transformação dos recursos naturais” (LEFF, 2001:86). 


Esse modelo de conduta na apropriação e transformação dos recursos ambientais, como se 
sugeriu, está ausente nas práticas de ocupação do espaço de Boa Vista, o que tem provocado os 
principais impactos ambientais progressivos ao se observar o fenômeno de crescimento da cidade. 

AGOSTINHO (2001:212), para entender tal processo, chama a atenção para algumas dessas 
ações. A primeira ação se dá pela extração crescente de materiais de construção como areia, seixo e 
barro dos rios Branco e Cauamé. Em seguida, a construção em áreas de interesse histórico e 
paisagístico. Há também o aumento da demanda de energia elétrica, a necessidade de ampliação da 
rede de abastecimento de água potável e, por último, o aumento da produção de lixo doméstico e sua 
disposição inadequada. 

Em consequência, respectivamente, tais ações têm produzido os seguintes impactos: destruição 
de matas ciliares e supressão de praias; descaracterização estética de algumas áreas às margens dos 
citados rios; maior geração de poluição atmosférica e ruído nas usinas termelétricas e o aumento do 
potencial de risco no transporte e armazenamento de óleo combustível”; geração de maior quantidade de 
esgotos sem tratamento, poluição maciça dos corpos d'água superficiais e subterrâneos; poluição dos 
cursos d'água e do ar com a queima do lixo” que também é vetor de várias doenças. 

Outros tipos de problemas que afetam violentamente a qualidade de vida da população são os de 


origem social. É a formação e crescimento acelerado do cinturão de pobreza em torno da cidade que já 





2. Nos últimos anos essa ação tem se modificado, por que o fornecimento de energia elétrica para Boa 
Vista e sua hinterlândia tem sido realizada pela Hidrelétrica de Guri, localizada na Venezuela. 

* Em Boa Vista, a queima de lixo orgânico e não orgânico é uma prática disseminada e praticada por 
quase toda população. 


atinge as áreas próximas ao centro, com grande predominância de menores de idade, que compõem as 
denominadas galeras ou gangues. 

Segundo AGOSTINHO (2001:212), 67,92% da população economicamente ativa de Boa Vista 
em 1996, tinha a renda situada entre os sem rendimentos e com rendimentos de até três salários 
mínimos. A evolução da distribuição por faixa de rendimento de 1991 a 1996 continua a mostrar uma 
cidade pobre, indicando uma manutenção destes valores durante esse período e uma diminuição de 
pessoas com rendimentos superiores a dez salários mínimos. 

Esse cinturão de pobreza provoca efeitos indesejáveis para a população ali instalada, como 
também para os bairros próximos. Gera uma baixa qualidade de vida, devido, principalmente, à falta de 
segurança, provocada por uma criminalidade crescente, deficiência de saneamento, que se reflete no 
aumento de doenças de vinculação hídrica e a superlotação das moradias já precárias. 


Ao analisar tudo isso, conclui-se que: 


[a] pressão destas populações, muitas vezes na forma de violência social, é contida através de 
um “amortecedor social” representado pelos programas sociais do Governo Estadual e da 
Prefeitura Municipal. Esta medida, eficiente, mais paliativa, esta gerando uma serie de ações 
opostas a finalidade para que foi criada atuando atualmente como mecanismo de atração de mais 
pessoas de baixa renda proveniente de outros estados brasileiros, colaborando para o 
inchamento deste cinturão de pobreza (AGOSTINHO, 2001:214). 


É necessário acrescentar a essas ações e impactos a destruição de lagos que foram aterrados 
para a construção de conjuntos habitacionais na década de 90. Os atuais bairros da Liberdade, Buritis, 
Asa Branca, Cambará e Pintolândia, localizados na zona Oeste, para ficarmos apenas nesses, estão 
assentados em áreas de grande quantidade de lagos existentes no passado, aterrados sem nenhum 
estudo de impacto ambiental, causando sérios problemas de inundações na época de chuvas, provocado 
pela falta de planejamento anterior para o escoamento dessas águas. 

Nos bairros Raiar do Sol e Nova Cidade, zona Sul, o mesmo procedimento na década citada, 
acarreta inundações e desmoronamento de construções atualmente. Acrescenta-se a esse problema, a 
poluição dos igarapés, que se transformaram em esgotos. Essas áreas assentam uma população de 
baixa renda, proveniente principalmente do estado do Maranhão”. Segundo informantes da cidade, esses 
locais eram ocupados por uma rica fauna e flora diferenciando-se das de outras áreas da cidade, pois se 
aproxima da região de transição do cerrado para a área de florestas conhecida como área de “tensão 
ecológica”. As queimadas constantes, o aterro sanitário e a lagoa de estabilização contribuem para a 


modificação da paisagem nessas áreas, acelerando o aumento dos desequilíbrios ambientais. 





º- O imenso contingente de maranhenses no estado de Roraima tornou-se um fato não apenas 
pitoresco, mas, antes de tudo, um sério argumento e dispositivo de segregação social. 


Diante da possibilidade de uma catástrofe natural pela falta de respeito com a natureza, observa- 


se tal prática como um traço geral de civilização, como se pode perceber a seguir: 


A civilização judeu-cristã, com sua pretensa superioridade do homem sobre os demais seres 
vivos, gerou um processo de dominação da natureza através da ciência. A racionalidade 
capitalista se construiu em torno de uma doutrina econômica que aspira a uma cientificidade 
fundada numa racionalidade formal e em sua eficácia técnica, cada vez mais afastadas da 
subjetividade e dos valores, o que levou à superexploração de recursos e ao desequilíbrio dos 
ecossistemas naturais (LEFF, 2001:86). 


Por localizar-se à margem direita do rio Branco, rio imponente que na época das cheias ocupa 
um leito de quase 2km de largura e ser entrecortada pelo rio Cauamé, Boa Vista mantém uma forte 
ligação com estes. O rio Branco forma a principal bacia hidrográfica do estado, nascendo da confluência 
dos rios Uraricoera e Tacutu, desaguando no rio Negro. O rio Cauamé tem a sua foz no rio Branco no 
bairro Caçari. 

Ao margear Boa Vista, o rio Branco torna-se um marco na paisagem, pela sua exuberância. Mas, 
com a especulação imobiliária, vários projetos surgiram para tornarem suas margens áreas residenciais. 
Os loteamentos River Park, Rio Branco e Caçari, na zona Leste, surgiram como alternativa residencial 
para as classes média e média alta, principalmente formadas por funcionários e executivos dos poderes 
públicos estaduais e federais. 

Em pouco mais de três anos, essas áreas foram desmatadas e ocupadas por imobiliárias 
apoiadas pelos Governos locais. Para amenizar as reclamações dos ambientalistas, criou-se uma área 
de preservação ambiental, buscando proteger os mananciais dos igarapés, rios e os buritizais, que 
ornamentam a paisagem local. A Aeronáutica planeja desapropriar essas áreas por estarem na região de 
decolagem do aeroporto de Boa Vista, comprovando o crescimento desordenado e sem ética existente 
na cidade. 

Intrigantes, na área central da cidade, são as construções ao longo da orla, sendo que a frente 
das construções voltam-se para a rua e não para o rio. Boa Vista cnama atenção por essa característica, 
como uma cidade “de costas para o rio” contrariando a estrutura urbana da maioria das cidades que se 
voltam aos rios, mares ou oceanos. Outra particularidade é a formação de um paredão de construções 
que dificulta o acesso do morador à orla. No bairro Caçari, considerada a área nobre da cidade, a 
construção de grandes mansões, com seus cais repletos de lanchas, impedem a chegada do cidadão 
comum à praia. Há uma verdadeira falta de respeito com as coordenadas mais simples de um plano 
urbanístico. Igarapés foram aterrados, transformados em esgotos para não impedirem os arrojados 


projetos arquitetônicos. 


Completando o desrespeito, indústrias madeireiras desmatam e ocasionam prejuízos 
inestimáveis, comprometendo a natureza e a tranquilidade dos moradores, com o barulho intenso nas 
serrarias. 

A extração desordenada de material para a construção civil, embora tenha sido proibida nas 
bacias dos rios Branco e Cauamé, continua ocorrendo clandestinamente. Em algumas áreas esse 
procedimento provocou uma intensa degradação alterando em parte o canal do rio Cauamé e 
provocando grande assoreamento. 

A mata ciliar em regiões de “lavrado”? é constituída de vegetação do tipo arbustiva ao longo dos 
cursos de água e representa um ecossistema frágil e age como meio de proteção ao canal dos rios e 
igarapés. No espaço urbano de Boa Vista, a retirada dessa vegetação, para extração de areia, seixo, 
pedras e barro, tem desencadeado uma degradação intensa, acarretando problemas aos moradores 
dessas áreas, pois há a queda de barreiras e consequentemente de casas no bairro 13 de setembro, 
zona sul. 

Nessas áreas extrativas, vem ocorrendo um avanço no processo erosivo, prejudicando, dessa 
maneira, a qualidade de vida dos rios, em perda de volume de água, assoreamento e diminuição da 
quantidade de peixes, indispensável para a alimentação de pessoas de baixa renda. O mesmo ocorre 
com o corte de pequenas árvores utilizadas como combustível ou como madeira na construção de 
cercas. Também os desmatamentos servem para a formação de acampamentos temporários. 

O espaço urbano de Boa Vista é entrecortado por igarapés, muitos desses, há cerca de vinte 
anos, segundo depoimentos de moradores da cidade, que falam saudosamente desse tempo, eram 
utilizados para banhos, piqueniques e para abastecer as residências de água, procedimento comum no 
Norte e Nordeste do Brasil, onde as pessoas buscam água com recipientes. Hoje esses igarapés 
transformaram-se em verdadeiros esgotos a céu aberto, quando não foram aterrados para dar lugar a 
construções. 

O depoimento de um engenheiro responsável pela desobstrução dos igarapés em Boa Vista 
ressalta que existia uma enorme ocorrência de lixo doméstico, composto de móveis a utensílios de 
cozinha. Igualmente se ressaltou que tal procedimento acarreta sérios prejuízos que vão desde o 
surgimento de diversos tipos de doenças até grandes enchentes inundando a cidade no período das 
chuvas. 

O lançamento de esgotos “in natura” nos igarapés e rios é sem dúvida um grande problema. 
Índices de mais de 1.500 coliformes fecais por cada 100 mililitros são comuns nas áreas de lançamento 
de parte dos esgotos domésticos da cidade, que não tem nenhum sistema de tratamento ou disposição 
final adequada. Além do risco à saúde pública, essa situação de falta de saneamento básico já 
comprometeu áreas de praias com elevado potencial de lazer de baixo custo. 

A descaracterização das margens dos rios Branco e Cauamé é um aspecto que está tomando 


rumos incontroláveis na área urbana de Boa Vista. Na margem direita do rio Branco, desde a confluência 





Eis Denominação regional para o cerrado. 


com o rio Cauamé até a foz do igarapé Pricumã, há a destruição da mata ciliar, legalmente de 
preservação permanente, para a construção de residências de alto padrão, hotéis, clubes, extração de 
barro e areia. 

Essa situação de impactos ambientais urbanos tornou-se mais crítica com a construção do anel 
viário de Boa Vista que, por ausência de um planejamento ambiental prévio, veio a cruzar toda uma área 
ecologicamente frágil culminando na atração de populações para as suas margens. 

Diante desse quadro e ciente da premente necessidade de renovação e/ou conservação do que 
restou, constata-se que, somente através da ética, poder-se-á construir uma relação positiva e 
responsável com o meio ambiente. A ética como sistema de valores deve orientar a vida dos seres 
humanos e surgiu com as primeiras civilizações. “[A] ética ambiental reivindica os valores do humanismo: 
a integridade humana, o sentido da vida, a solidariedade social, o reencantamento da vida e a erotização 
do mundo”. (LEFF, 2001:87). 


3 — Propostas governamentais para um desenvolvimento sustentável 


Nos últimos anos, tentando modificar o atual quadro, a administração pública estadual e 
municipal vem realizando uma série de melhorias a fim de dotar a cidade de uma infra-estrutura mínima 
que possibilite o equilíbrio ambiental. 

Poder-se-ia indagar se essas melhorias em andamento e as que constam do projeto promoverão 
impactos positivos na cidade? Parte-se do princípio de que a existência de infra-estrutura numa cidade é 
condição sine qua non para que se possa promover o equilíbrio entre a estrutura material e o meio 
ambiente. Esse equilíbrio se traduz em termos de um ambientalismo teórico e aplicado, tornando 
consequentes teoria e prática. Ambientalismo “(...) se define por princípios de equidade, sustentabilidade, 


diversidade, autogestão e democracia” (LEFF, 2001:78). Esse autor ainda reflete que 


[als lutas das comunidades indígenas e camponesas, como também do urbanismo popular, estão 
associando os novos direitos culturais com reivindicações pelo acesso e apropriação da 
natureza, nos quais subjazem estratégias de poder, valores culturais e práticas de produção 
alternativas. Estão sendo incorporadas aos novos direitos culturais e ambientais demandas para 


autogerir as condições de produção e os estilos de vida dos povos (LEFF, 2001:78). 


A reconstrução do ambiente leva a uma melhor qualidade de vida, possibilitando um 
desenvolvimento sustentável que a população poderá desfrutar na cidade, usufruindo da natureza, como 
os rios e igarapés que cortam Boa Vista, que, explorados eticamente, tornam-se uma riqueza, tanto no 
aspecto sanitário em que servem ao abastecimento consciente de água, como na utilização racional 
dessas reservas hídricas como áreas de lazer. 

Sobre qualidade de vida, BLANCH citado por LEFF (2001:91) afirma que ela comparece como 


um valor essencial de nosso tempo, e continua sua reflexão considerando que 


Graças ás conquistas da técnica, e de modo especial aos avanços dos meios de comunicação, 
este reconhecimento é hoje muito mais real do que nunca, mas também mais dramático, (...) pois 
nos defronta com a triste constatação de que a humanidade em seu conjunto está mal 
organizada, está desperdiçando suas potencialidade e degradando as condições de sua 


existência e (...) alterando os equilíbrios mais elementares de sua sobrevivência. 


Daí, o desenvolvimento sustentável surge objetivando “conseguir um ordenamento racional do 
ambiente, sem exigir que o ambiente funde uma nova racionalidade, que a degradação ambiental não se 
resolva com os instrumentos da racionalidade econômica.” (LEFF, 2001:92) 

A cidade de Boa Vista tem sido objeto de diversos processos de planejamento urbano integrado, 
destacando-se o Plano Diretor de 1988, que não saiu do papel e o Plano Diretor de 1992 — Lei Municipal 
244, de 06 de setembro de 1991. Com a realidade demonstrada é de fundamental importância a sua 
reformulação e readequação à realidade presente, bem como o seu cumprimento através da vontade 
política e da fiscalização social. 

As primeiras iniciativas governamentais para um possível desenvolvimento sustentável dizem 
respeito à educação ambiental. O passo inicial foi dado com a criação de um programa desenvolvido pela 
Prefeitura Municipal para defender o meio ambiente. Pais, alunos e professores estão aprendendo a 
defender o meio ambiente em oficinas organizadas, em que se coletam materiais para transformarem o 
lixo reciclável em brinquedos que divertem e educam as crianças, favorecendo a aprendizagem em 
lógica, linguagem e temas como higiene, saúde e educação ambiental. 

A proposta é que as escolas, incentivando o desenvolvimento de atitudes ecologicamente 
corretas, promovam mudanças de comportamento e de hábitos na comunidade. As crianças que 
aprendem a respeitar a natureza terão mais chances de se tornarem adultos críticos e participativos 
frente às questões ambientais. 

Através desse projeto, tem início um processo de conscientização da população quanto à 
necessidade de separar o lixo que pode ser reciclado e aprender a não jogar lixo na rua, procedimento 
que entope bueiros e acarreta enchentes. A prefeitura, através de conscientização e de projetos de obras 
de esgoto sanitário, procura diminuir esse problema urbano que dificulta também o deslocamento de 
veículos na cidade, pois algumas ruas ficam totalmente interditadas. 

Em alguns igarapés que recortam a cidade a prefeitura vem realizando a macrodrenagem. A 
preservação das matas ciliares é uma prioridade durante os trabalhos, que também incluem a 
urbanização para que os locais sirvam como área de lazer para os moradores. 

Essas obras são decisivas para melhorarem a qualidade de vida em Boa Vista. Locais que antes 
eram tomados pelo mato e pelo lixo agora estão dando espaço a áreas de lazer. Alguns bairros, muito 
prejudicados com a falta de infra-estrutura, que resultam em péssimas condições de higiene e no risco de 
contrair varias doenças, com a drenagem dos igarapés haverá uma valorização até dos imóveis na 


região. 


Em algumas áreas, a Prefeitura Municipal dá início à construção de sarjeta, meio fio e calçadas 
procurando humanizar alguns bairros da capital. O Governo do Estado, por sua vez, vem construindo 
redes de esgoto nos bairros da cidade que não dispunham desse tipo de serviço. Algumas ruas também 
estão sendo pavimentadas e drenadas com tubos de concreto, caixas coletoras e bocas de lobo no 
fechamento completo de alguns esgotos a céu aberto. 

Com a construção do aterro sanitário, objetiva-se diminuir os problemas ambientais da cidade. 
Com essa obra, vai ser desativada a antiga lixeira pública que funciona à margem da BR 174 há mais de 
vinte anos. Um dos grandes problemas da lixeira era o odor e a poluição dos igarapés próximos. 

Com relação às famílias que sobrevivem da coleta de lixo, existe um projeto para que esses 
catadores sejam capacitados para atuarem em sistema de cooperativa, visando a utilização dos resíduos 
do comércio local que, ao invés de serem enviados para o aterro sanitário, sejam depositados na sede da 
cooperativa para que essas famílias possam coletar resíduos sólidos limpos. 

Diante dessas políticas, verifica-se que, se os problemas começam a ser percebidos e 
solucionados ou pelo menos “maquiados”, o que já é uma evolução, isso indica a primariedade das 


organizações. Colaborando com essa questão afirma-se que 


(...) se ha producido un crecimiento de diversos movimientos “verdes” y “rojiverdes” en diversos 
países. Algunas centrales sindicales en determinados países están planteando problemas 
ambientales con mayor seriedad. (...) En una multiplicidad de formas, el movimiento de los 
trabajadores y las feministas, los movimientos urbanos, los movimientos ambientalistas y los de 
minorias oprimidas se han organizado en torno a los grandes problemas de las condiciones de 
vida. (O'CONNOR, 2002:47). 


Dessa forma, surge uma esperança para a solução desses problemas. 


4 — Considerações finais 


No decorrer desse trabalho, constou-se que problemas ambientais têm se manifestado 
reiteradamente na cidade de Boa Vista, cujo efeito se manifesta na degradação do meio ambiente 
urbano. 

Pode-se dizer que os graves problemas ambientais que se fazem presentes na cidade, nada 
mais são que reflexos da sociedade que nela vive. Os problemas ambientais são frutos de uma 
sociedade capitalista que provoca desequilíbrios generalizados, ora manifestos na desigualdade e 
exclusão sociais, ora na desorganização e na exaustão da natureza e seus recursos. Tal crise que se 
pode vê na cidade de Boa Vista não é exclusiva dela, faz parte de um diagnóstico mais amplo e que diz 
respeito a quaisquer outros espaços urbanos contemporâneos, crise esta que aponta para a falência do 
paradigma do racionalismo econômico. 

Se os problemas ambientais de Boa Vista decorrem da patologia social que se observa não 


apenas nela, mas também em outras sociedades contemporâneas, acredita-se que esse estado ainda 


possa ser revertido, pois, aí os impactos ainda são modestos se comparados com outras estruturas 
urbanas já solidificadas e um trabalho de conscientização ambiental ainda pode ser realizado no sentido 


de garantir o predomínio da ética e da cidadania. 
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